SUBSTITUTIVO Nº  1, ao Projeto de lei Nº 789, DE 2005

( SL N.º 738, de 2005 )

Dê-se ao Projeto de Lei nº 789, de 2005 a seguinte redação:

"PROJETO DE LEI Nº 789, DE 2005

Dispõe sobre a criação da Loteria da Saúde do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APROVA:

Artigo 1º - Fica criada a Loteria da Saúde do Estado de São Paulo, destinada à captação de recursos para as Santas Casas e Hospitais Filantrópicos.

Artigo 2º - A Loteria da Saúde será explorada e administrada pelo Estado, através do Banco Nossa Caixa S. A.

Parágrafo único - O resultado líquido da Loteria da Saúde será apurado trimestralmente, expedindo-se relatório detalhado à Secretaria Estadual da Saúde.

Artigo 3º - O resultado líquido da exploração da Loteria da Saúde constituirá renda do Fundo Estadual da Saúde - FUNDES, criado pela Lei Complementar nº 204, de 20 de dezembro de 1978 e será integralmente repassado às Santas Casas e Hospitais Filantrópicos.

Artigo 4º - Para fazer jus aos recursos da Loteria da Saúde, as Santas Casas e os Hospitais Filantrópicos deverão integrar-se à Política de Reestruturação das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos no Estado de São Paulo - QUALICASAS, que terá as seguintes diretrizes:

I - qualificação da assistência hospitalar prestada pelas Santas Casas e Hospitais Filantrópicos vinculados ao SUS ;

II - integração das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos aos níveis de gestão estadual e municipal do SUS;

III - fortalecimento das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos do Estado de São Paulo.

Artigo 5º - A habilitação da unidade hospitalar ao QUALICASAS será feita mediante contrato de gestão firmado com o gestor municipal, quando o Município estiver em gestão plena da atenção à saúde, ou com o gestor estadual, quando o Município estiver em gestão básica da atenção à saúde.

Parágrafo único - A habilitação a que se  refere o "caput" deste artigo deverá observar os seguintes critérios:

I - incorporação da entidade hospitalar à rede municipal/regional de referência hospitalar, pactuada entre as entidades e os gestores municipal ou estadual de saúde;

II - aceitação, por parte da entidade hospitalar, dos protocolos e fluxos determinados pelo controle e avaliação do gestor de saúde;

III - acompanhamento e avaliação sistemática da realidade assistencial da unidade hospitalar pelos Conselhos Municipais de Saúde;

IV - inserção da unidade hospitalar nos planos de aplicação de recursos na área da saúde, a serem repassados aos hospitais, no âmbito municipal ou estadual;

V - cumprimento pela entidade hospitalar das obrigações trabalhistas junto aos seus funcionários.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

JUSTIFICATIVA

Concordamos com o nobre autor do PL 789/2005 no que se refere à situação caótica das Santas Casas de Misericórdia e demais hospitais filantrópicos e à necessidade urgente de se buscar uma solução para a questão, uma vez que tais entidades são fundamentais ao atendimento da população carente. Este substitutivo tem, portanto, a finalidade de aperfeiçoar o projeto, incorporando-lhe sugestões contidas em  propostas já apresentadas anteriormente. Além disso, o Fundo Estadual de Saúde que o autor pretende criar já existe, criado pela Lei Complementar nº 204, de 20 de dezembro de 1978 e ratificado pela Lei nº 7.001, de 27 de dezembro de 1990, conforme exigência do artigo 37 do ADCT da Constituição Estadual.  A Lei Complementar nº 204/78 prevê, em seu artigo 3º, que o Fundo Estadual de Saúde poderá receber dotações, contribuições e outras receitas para a realização de objetos específicos, como é o caso previsto neste substitutivo. Prevê, inclusive, a existência do Conselho de Orientação, com a finalidade de orientar e aprovar a captação e a aplicação dos recursos do FUNDES, motivo pelo qual eliminamos deste substitutivo a previsão contida no projeto original. 

Sala das Sessões, em  17/11/2005

a)  Renato Simões 

